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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
LATROCÍNIO. DESCLASSIFICAÇÃO PARA ROUBO. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. 
PRETENSÃO REVISIONAL. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus, 
em razão da ausência de cópia de eventual acórdão proferido pelo Tribunal de origem, peça 
imprescindível para análise do writ.
2. A condenação transitou em julgado em 14/10/2011, e a utilização do habeas corpus para 
desconstituir decisões das instâncias ordinárias configura pretensão revisional, usurpando a 
competência do Tribunal de origem, conforme arts. 105, inciso I, alínea "e", e 108, inciso I, 
alínea "b", da Constituição da República.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se é possível o conhecimento do habeas corpus, 
mesmo após o trânsito em julgado da condenação, e se a ausência de documentação essencial 
inviabiliza a análise do pedido.

III. Razões de decidir
4. A ausência de cópia do acórdão do Tribunal de origem inviabiliza o conhecimento do habeas 
corpus, pois a impetração deve ser fundamentada em prova pré-constituída.
5. O habeas corpus não pode ser utilizado como sucedâneo de revisão criminal após o trânsito 
em julgado, sob pena de usurpação da competência do Tribunal de origem.
6. A preclusão da matéria e o respeito à coisa julgada impedem a análise de pedido de 
desclassificação de conduta após o trânsito em julgado, em observância ao princípio da 
segurança jurídica.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A ausência de documentação essencial inviabiliza o conhecimento do 
habeas corpus. 2. O habeas corpus não pode ser utilizado como sucedâneo de revisão criminal 
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após o trânsito em julgado. 3. A preclusão da matéria impede a análise de desclassificação de 
conduta após o trânsito em julgado, em respeito à coisa julgada e à segurança jurídica."
 
Dispositivos relevantes citados: CR/1988, art. 105, I, "e"; art. 108, I, "b". 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 628.646/SP, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 23/02/2021; STJ, AgRg no HC 738.138/SP, Rel. Min. Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 06/03/2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
LATROCÍNIO. DESCLASSIFICAÇÃO PARA ROUBO. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. 
PRETENSÃO REVISIONAL. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus, 
em razão da ausência de cópia de eventual acórdão proferido pelo Tribunal de origem, peça 
imprescindível para análise do writ.

2. A condenação transitou em julgado em 14/10/2011, e a utilização do habeas corpus para 
desconstituir decisões das instâncias ordinárias configura pretensão revisional, usurpando a 
competência do Tribunal de origem, conforme arts. 105, inciso I, alínea "e", e 108, inciso I, 
alínea "b", da Constituição da República.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se é possível o conhecimento do habeas corpus, 
mesmo após o trânsito em julgado da condenação, e se a ausência de documentação essencial 
inviabiliza a análise do pedido.

III. Razões de decidir

4. A ausência de cópia do acórdão do Tribunal de origem inviabiliza o conhecimento do habeas 
corpus, pois a impetração deve ser fundamentada em prova pré-constituída.

5. O habeas corpus não pode ser utilizado como sucedâneo de revisão criminal após o trânsito 
em julgado, sob pena de usurpação da competência do Tribunal de origem.
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6. A preclusão da matéria e o respeito à coisa julgada impedem a análise de pedido de 
desclassificação de conduta após o trânsito em julgado, em observância ao princípio da 
segurança jurídica.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A ausência de documentação essencial inviabiliza o conhecimento do 
habeas corpus. 2. O habeas corpus não pode ser utilizado como sucedâneo de revisão criminal 
após o trânsito em julgado. 3. A preclusão da matéria impede a análise de desclassificação de 
conduta após o trânsito em julgado, em respeito à coisa julgada e à segurança jurídica."

 
Dispositivos relevantes citados: CR/1988, art. 105, I, "e"; art. 108, I, "b". 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 628.646/SP, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 23/02/2021; STJ, AgRg no HC 738.138/SP, Rel. Min. Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 06/03/2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não 

conheceu do habeas corpus (e-STJ, fls. 929-933).

A parte agravante afirma que, diferentemente da revisão criminal, o "habeas corpus é 

imprescritível. Isso significa que ele pode ser impetrado a qualquer tempo, desde que persista a 

ilegalidade ou o abuso de poder que afete a liberdade de locomoção." (e-STJ, fl. 941). 

Pede, ao final, o provimento do presente agravo, para que seja concedida a ordem.

É o relatório.

VOTO

A decisão deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Como afirmei na decisão monocrática,  os autos não foram instruídos com cópia de 

eventual acórdão proferido pelo Tribunal de origem, peça imprescindível para análise do habeas 

corpus, o que inviabiliza,, por si só, o conhecimento da impetração.

Por outro lado, observa-se que a condenação transitou em julgado em 14/10/2011 (e- 

STJ, fl. 858), razão pela qual a utilização do presente habeas corpus com o fim de se 

desconstituir as decisões proferidas pelas instâncias ordinárias consubstancia pretensão revisional 

que configura usurpação da competência do Tribunal de origem, nos termos dos arts. 105, inciso 
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I, alínea "e", e 108, inciso I, alínea "b", ambos da Constituição da República. Nesse sentido:
 
"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS.IMPETRAÇÃO SUPERVENIENTE AO TRÂNSITO EM JULGADO DA 
CONDENAÇÃO. PEDIDO QUE, NA VERDADE, CONSUBSTANCIA 
PRETENSÃO REVISIONAL, ANTES DA INAUGURAÇÃO DA COMPETÊNCIA 
DESTA CORTE. DESCABIMENTO. ART. 105, INCISO I, ALÍNEA E, DA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE DE 
RECONHECIMENTO DE ILEGALIDADE EX OFFICIO. INSTRUÇÃO 
DEFICIENTE DO FEITO. AUSÊNCIA DE DOCUMENTAÇÃO ESSENCIAL À 
ANÁLISE DA CONTROVÉRSIA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO QUE NÃO 
CONHECEU DO WRIT QUE SE IMPÕE. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O trânsito em julgado da condenação ocorreu antes da protocolização dacinicial 
deste feito. Nesse contexto, o pedido formulado na exordial consubstancia pretensão 
revisional, a despeito de não ter sido inaugurada essa competência do STJ. Isso 
porque, nos termos do art. 105, inciso I,alínea e, da Constituição da República, 
compete ao Superior Tribunal de Justiça, originariamente, "as revisões criminais e as 
ações rescisórias de seus julgados".
2. "Revela-se insuscetível de exame o habeas corpus desacompanhado de elementos 
que evidenciem o al alegado constrangimento ilegal, porquanto aimpetração deve 
fundamentar-se em inequívoca prova pré-constituída" (STF,HC 146.216-AgR, Rel. 
Ministro LUIZ FUX, TRIBUNAL PLENO, julgado em 27/10/2017, D Je 
10/11/2017). Portanto, compete à Defesa narrar e instruir completa e adequadamente 
o habeas corpus (ou seu respectivo recurso).
3. Ausência de ilegalidade que imponha a concessão de ordem de ofício. Defesa que 
não se desincumbiu do seu ônus de narrar que os diversosprocedimentos criminais 
em que o Paciente consta como parte, registradosna FAC, não serviriam para fixar 
idoneamente a pena-base acima do mínimo legal.
4. Agravo regimental desprovido."(AgRg no HC 628.646/SP, Rel. Ministra Laurita 
Vaz, Sexta Turma, julgado em 23/2/2021, D Je 1/3/2021)

Assim, o writ não pode ser conhecido em também decorrência da preclusão da 

matéria, uma vez que transcorridos mais de 13 anos do trânsito em julgado da condenação, 

devendo ser observada a coisa julgada e o princípio da segurança jurídica. Confira-se:
 
"RECURSO DE AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE REVISÃO CRIMINAL (CONDENAÇÃO 
COM TRÂNSITO EM JULGADO EM 2003). ACÓRDÃO ANTIGO. 
FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO CONSTATADA IN CASU. PRECLUSÃO. 
COISA JULGADA. FALTA DOS PRESSUPOSTOS PARA A REVISÃO 
CRIMINAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. SÚMULA 
182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre ao agravante 
impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na decisão agravada.
II - No presente caso, conforme já esclarecido na decisão agravada, o habeas corpus 
foi utilizado como sucedâneo de revisão criminal - o que não se mostra possível pela 
necessidade de reexame fático-probatório, pela incompetência desta Corte, pela 
indevida supressão de instância ou mesmo pela falta dos pressupostos do art. 621 do 
CPP.
III - Assente nesta Corte Superior que "o exame das alegações dos impetrantes se 
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mostra processualmente inviável, uma vez que transmuta o habeas corpus em 
sucedâneo de revisão criminal, configurando, assim, usurpação da competência 
do Tribunal de origem, nos termos dos arts. 105, I, "e" e 108, I, "b", ambos da 
Constituição Federal" (HC n. 483.065/SP,Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, 
DJe de 11/11/2019).
IV - No caso concreto, a ação penal de origem transitou em julgado em 2003. Nesse 
contexto, tendo em vista que o v. acórdão objurgado já conta com alguns anos de sua 
publicação, esta Corte Superior entende pela preclusão da matéria, levando em conta 
o princípio da lealdade processual e do respeito à coisa julgada (segurança jurídica), 
mesmo em se tratando de uma alegada nulidade absoluta. Vejamos: "Verifica-se, na 
espécie, preclusão da matéria, em virtude de ter transcorrido cinco anos entre a 
impetração do mandamus e a sessão de julgamento do recurso de apelação em que 
teria ocorrido a suposta ilegalidade. Com efeito, a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça- STJ, em respeito à segurança jurídica e a lealdade processual, 
tem se orientado no sentido de que mesmo as nulidades denominadas absolutas, ou 
qualquer outra falha ocorrida no acórdão impugnado, também devem ser arguidas em 
momento oportuno, sujeitando-se à preclusão temporal" (AgRgnos E Dcl no HC 
705.154/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik,D Je de 10/12/2021).
V - Não obstante, não se verifica nenhuma flagrante ilegalidade in casu, visto que a 
eg. Corte de origem consignou que (fl. 16): "Quanto aos recursos interpostos pelos 
réus, a preliminar para oreconhecimento da continuidade delitiva não era mesmo o 
caso de serreconhecida, tendo em vista as circunstâncias que envolveram os fatos, 
oignóbil motivo, bem como a execução de vários e brutais homicídios qualificados, 8 
vítimas, representando verdadeira chacina, revelando aalta periculosidade dos agentes 
e impedem a aplicação da hipótese do crime continuado, nos termos do art. 71, § 
único, do CP. A despeito da conexão temporal e espacial dos delitos, ocorreu a 
pluralidade de desígnios criminosos, pois a matança de várias pessoas não autoriza o 
reconhecimentodo crime continuado, aliás, instituto criado com o fim especifico 
defavorecer o réu, punindo-o com pena mais branda. Na continuidade existe a 
sucessão circunstancial de crimes, porém, no caso destes autos o correu sucessão 
planejada, determinação delinquencial, indiciaria de alta periculosidade dos agentes. 
Seria até mesmo verdadeiro contra senso o reconhecimento da continuidade delitiva e 
a aplicação de pena mais branda à hipótese destes autos que reclama sanção mais 
severa. Essa é asistemática decorrente das normas penais, cuja finalidade última é 
apreservação da ordem pública. Assim, a morte consciente e planejada dasvítimas 
jamais poderia ser considerada em continuação para favorecer os assassinos."
VI - No mais, os argumentos atraem a Súmula n. 182 desta Corte Superior. Agravo 
regimental desprovido."(AgRg no HC n. 738.138/SP, relator Ministro Messod 
Azulay Neto, QuintaTurma, julgado em 6/3/2023, D Je de 14/3/2023.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Presidente da Sessão  
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Secretário  
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AUTUAÇÃO
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ADVOGADO : GRAZIELA YUMI MIYAUCHI DE ALENCAR - SP276217
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ
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OUTRO NOME : WALBER SANTANA LUIZ FRANCO
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AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WALBER SANTANA MUNIZ FRANCO (PRESO)
ADVOGADO : GRAZIELA YUMI MIYAUCHI DE ALENCAR - SP276217
OUTRO 
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: WALBER SANTANA LUIZ FRANCO

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 18 de dezembro de 2024
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